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O ministro da Fazenda, 
Luiz Carlos Bresser Perei-
ra, retornou ontem da via-
gem de uma semana aos 
Estados Unidos, com a in-
formação de que os bancos 
internacionais privados, 
credores do País, "não 
mostraram nenhum inte-
resse pelo Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI)" e 
com a impressão de que 
um acordo com os bancos 
privados poderá ser con-
cluído antes do dia 20 de ou-
tubro próximo. 

Essa data é importante 
porque é o limite para uma 
nova reclassificação dos 
devedores duvidosos, entre 
os quais consta o Brasil. No 
dia 20 de outubro as autori-
dades norte-americanas 
vão reunir-se com os repre-
sentantes dos bancos, para 
decidir sobre "value impa-
red" (valor afetado) — que 
representa a contabiliza-
ção do prejuízo com a sus-
pensão dos pagamentos dos 
juros da dívida. 

Após audiência com o 
presidente José Sarney, 
quando relatou os resulta-
dos dos contatos que man-
teve com banqueiros e au-
toridades norte-
americanos, o ministro fa-
lou à imprensa. Para ele, a 
renegociação da dívida ex-
terna está dividida em 
duas etapas: a atual, que 
envolve os débitos de 1987 e 
1988, que seguirá o modelo 
convencional, com peque-
nas modificações sobre o 
que conseguiu o governo 
mexicano; e a segunda fa-
se, que o ministro denomi-
na de "solução heróica", 
quando os governos dos 
países endividados poderão 
beneficiar-se da desvalori-
zação da dívida. 

Ele reiterou a necessida-
de de se inverter um pouco 
a ordem na estrutura de po-
der do sistema financeiro  

internacional, fazendo um 
acordo com os bancos pri-
vados primeiro e, somente 
depois, trabalhar um acor-
do com o FMI. A negocia-
ção com os credores priva-
dos começará no início de 
setembro próximo e as con-
dições básicas foram esta-
belecidas pelo ministro: 
"spread" zero, que repre-
sentaria uma economia 
anual de US$ 1,3 bilhão, e 
crédito de US$ 7,2 bilhões 
entre 1987 e 1988. 

Depois desse acordo com 
os bancos, o governo procu-
rará o FMI para obter um 
novo financiamento na fai-
xa de US$ 1 bilhão — que 
seria utilizado para recom-
por reservas cambiais, se 
os bancos privados concor-
darem com a concessão de 
dinheiro novo — e, tendo 
um aval,  do FMI, terá as 
condições para obter finan-
ciamentos dos japoneses e 
das agências oficiais (E-
ximbank) no âmbito do 
Clube de Paris. 

"Essa é a estratégia da 
negociação e acho que re-
presenta um bom compro-
misso", entende o minis-
tro, para quem não será 
difícil obter um apoio 
político interno, se as coi-
sas forem conduzidaS nes-
sa ordem, desgrudando o 
FMI dos bancos privados, 
que fariam uma renegocia-
ção sem as condicionalida-
des exigidas no passado, 
pois "isso aqui não é uma 
banana republic", brincou 
o ministro da Fazenda. 

Ele admitiu também 
que, para evitar que o Bra-
sil seja reclassificado como 
devedor duvidoso — "value 
impared" — na data do dia 
20 de outubro, duas coias 
podem acontecer: ou o 
Wasil faz um pagamento 
simbólico, apesar da mora-
tória, que cubra uma parte 
dos juros suspensos ou o go-
verno brasileiro e bancos 
privados credores estejam 
em processo de negociação. 

Luiz Carlos Bresser 
Pereira 

Mais fácil do que essas 
duas hipóteses seria "ter-
minarmos a negociação. 
Mais fácil do que essas 
duas hipóteses seria "ter-
minarmos a negociação an-
tes do dia 20 de outubro, co-
mo eu disse a eles (ban-
queiros)". 

Caso não dê tempo para 
concluir as negociações 
nesse prazo — o que depen-
deria em grande parte dos 
banqueiros, acredita o mi-
nistro, e se as reservas in-
ternacionais do País "esti-
verem adequadas, nós po-
deremos pensar num paga-
mento simbólico", assina-
lou o ministro da Fazenda. 

Para ele, porém, essa ne-
gociação de curto prazo 
não resolve de maneira de-
finitiva o problema da dívi-
da externa brasileira. 

Tudo indica que esse mo-
do convencional com que 
estamos tratando a dívida 
(de 1987/1988) não é a me-
lhor forma para os países 
do Terceiro Mundo, acen-
tuou o ministro, acrescen-
tando que a solução defini-
tiva é "heróica" é a de 
criar as condições para que 
os países devedores se 
apropriem de um pedaço 
do desconto que o credor 
está obtendo, de cerca de  

30% a 40%, com a dívida 
brasileira, por exemplo. 
"Esse desconto significa 
que os banqueiros já toma-
ram o prejuízo e o país de-
vedor deveria se beneficiar 
desse desconto." O minis-
tro da Fazenda lembrou 
que o Congresso norte-
americano tem colocado 
em pauta essa questão e 
que ela depende fundamen-
talmente de uma decisão 
política dos cinco países de-
senvolvidos, principais cre-
dores do mundo endivida. 
do. 

"Esta seria uma solução 
de mercado e uma saída 
política para a dívida ex-
terna", insistiu o ministro. 
Uma das maneiras do país 
devedor apropriar-se do 
deságio sobre a dívida é 
emitindo títulos com desá. 
gio de uns 30%, por exem-
plo, juros fixos e garanti-
dos pelo Banco Mundial. 
Outra alternativa passa pe-
la conversão da dívida em 
investimentos no país. 
"Para mim esse negócio 
está claro e límpido e eu 
disse isso a todos", contou 
o ministro da Fazenda. De-
pois de falar com o presi-
dente da República, Bres-
ser vai encontrar-se com o 
presidente do PMDB, depu-
tado Ulysses Guimarães. 
Segundo Bresser Pereira, o 
presidente Sarney ficou 
"satisfeito" com os resul-
tados da visita da equipe da 
área econômica aos Esta-
dos Unidos. Os banqueiros 
internacionais "já sabem o 
que queremos e o que pode-
mos". 

No plano interno, o 
ministro disse que "esta-
mos em lua de mel" com o 
plano de estabilização e o 
Plano de Controle macroe-
conômico em sintonia. Ele 
sublinhou, ainda, que a fa-
se de flexibilização dos pre. 
ços, hoje congelados, será 
"um sistema bem dialéti-
co". 


